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A edição da revista A Informação Goiana que circulou a partir de 15 de março de 1919, como todas as edições anteriores e as posteriores, ostentava entre as suas preocupações o processo de integração econômica de Goiás, que acontecia a um ritimo muito menos dinâmico do que se esperava. Estado interiorano, Goiás era marcado historicamente pela busca por meios de transportes que auxiliassem no aumento da produção e na superação do “atraso”, adjetivo que havia se ligado ao seu nome. 
A Informação Goiana era publicada na Capital Federal – a cidade do Rio de Janeiro – e tinha como norte a defesa dos interesses goianos e a propaganda das potencialidades do Estado. As maiores reclamações registradas eram contra o Estado de Minas Gerais, responsável pela intermediação do comércio goiano, contra o Estado de São Paulo, que reexportaria os produtos goianos como sendo seus, e contra a morosidade como era feita a extensão da Estrada de Ferro Goiás, que seguia a passos lentos.
O que há de mais interessante na edição citada é um texto de quase uma página que trata de um ousado projeto de integração do território brasileiro. O chamado Espinhaço de Ferro seria um sistema ferroviário que iria do Rio Grande do Sul até o Pará, atravessando o coração do Brasil:
Impõe-se mais que nunca esta construção e bastará para tanto se conseguir fazer algumas ligações das estradas de ferro que mais possam servir para a formação de uma grande linha geral, que venha a sistematizar a viação férrea e tornar os transportes por terra um enorme benefício público e a mais poderosa ferramenta para ativar a nossa prosperidade.
 

O artigo cita a contrução da ferrovia de Pirapora ao Pará como um dos trechos que deveriam ser concretizados para que o sistema tomasse vida. A estrada de ferro articuladora do sistema seria a Central do Brasil, com a qual se ligariam as ferrovias que corriam rumo ao norte e ao sul. O custo seria de 217 mil contos. O artigo era assinado por José Costa de Carvalho, membro do Clube de Engenharia. 
O projeto grandioso não saiu do papel e ainda hoje, a integração nacional – com estabelecimento de meios de transporte eficazes que sirvam às diferentes regiões brasileiras – ocupa um lugar privilegiado no rol dos projetos dos governos. A falta de meios de comunicação eficazes, somado às dimensões de nosso território, são responsáveis por uma gama de representações que ainda persistem sobre os locais distantes em relação aos grandes centros econômicos. O “sertão”, ainda está entre nós. 

Consultando artigos de jornais na última década do século XX, Gilmar Arruda encontrou concepções que ligavam a palavra “sertão” a práticas políticas atrasadas, em contraponto à modernidade dos maiores centros urbanos. Por exemplo, o título de um artigo que sugeria que “práticas políticas atrasadas transformam São Paulo em sertão”, deixa isso bem claro. O “sertão”, contudo, não é somente sinônimo de local distante, onde imperam essas práticas. Percorrendo rapidamente as páginas dos projetos de integração nacional, é possível encontrar a idéia de riqueza a ser explorada, de potencial a ser desenvolvido.

A lei Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, regulamentada pelo Decreto nº 7.226, de 1º de julho de 2010 colocou, entre as funções do Ministério da Integração Nacional a “estabelecimento de estratégias de integração das economias regionais.” Além disso, está também entre os objetivos do Ministério, a gestão de políticas que amenizem as desigualdades regionais brasileiras. 

Um dos grandes projetos da atualidade é a Ferrovia Norte sul, que tem como meta, segundo o Governo, concluir a integração nacional. Deverá ligar os estados de Goiás, Tocantins e Maranhão, contando com quase dois mil quilômetros de extensão.
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Fonte: <http://www.valec.gov.br/ferrovia.htm>

Como se lê no site da Ferrovia:

A integração ferroviária das regiões brasileiras será o grande agente uniformizador do crescimento auto-sustentável do país, na medida em que possibilitará a ocupação econômica e social do cerrado brasileiro (...) ao oferecer uma logística adequada à concretização do potencial de desenvolvimento dessa região, fortalecendo a infra-estrutura de transporte necessária ao escoamento da sua produção agropecuária e agro-industrial.

Integrar o cerrado brasileiro, o “sertão” de alguns; eis a questão que atravessou décadas e chegou até os nossos dias. 

Há ainda no discurso oficial a percepção do problema das desigualdades regionais ligados ao problema dos transportes. A abertura da ferrovia é colocada como responsável pelo melhor aproveitamento das riquezas nacionais, contribuindo com o aumento da renda interna, “permitindo a diminuição de desequilíbrios econômicos entre regiões e pessoas, resultando na melhoria significativa da qualidade de vida da população da região.”  

Estes problemas, que ainda hoje se busca resolver, ligam-se a um longo processo histórico, onde a disputa política entre diferentes grupos regionais e as escolhas dos gestores públicos levaram a configuração dos meios de transporte que conhecemos hoje. Por isso, ainda agora, o sertão é distante. 

O “sertão” 

O significado das palavras, como não é estranho a quem dedica seu tempo ao ofício da História, varia no tempo e no espaço, como já escrevia Marc Bloch.
 Isso não é diferente no que concerne à palavra “sertão”. No Brasil, em diferentes momentos adquiriu significados diversos, mas sempre com algo que os reunisse: o entendimento de lugar distante, ermo, alheio à civilização.

A maneira como ocorreu a colonização brasileira e a lógica que a guiou foram responsáveis pelo nosso povoamento litorâneo e pela pequena atenção dada pelas autoridades, ainda metropolitanas, às áreas interiores ao nosso território. Os portugueses andavam como caranguejos pela costa brasileira, como chamou a atenção Antonil.
 Com o ciclo do ouro e atividades como a pecuária, o povoamento se interiorizou sem, contudo, transformar a nossa concentração populacional em uma faixa estreita, próxima ao mar.

Para Nísia Trindade Lima:

No caso brasileiro, sertão e litoral podem ser vistos como imagens especiais e simbólicas que guardam estreita relação com a idéia de dois tipos de ordem social. Aqui, o contraste ocorreria não entre duas formas distintas e historicamente sucessivas, mas pela justaposição de épocas históricas numa sociedade em que, como acentuou Roger Bastides, a geografia não se separa da história.

Segundo a autora, no século XIX a definição mais usada para sertões identificava-o com como área despovoada do interior do Brasil. Há duas outras conotações que podem ser detectadas no mesmo período: uma que mais se aproxima da utilização atual do termo, que o coloca como área semi-árida do Nordeste brasileiro e outra, que descreve como fator de distinção os aspectos econômicos e padrões de sociabilidade, “aproximando sertão à civilização do couro.” 

Os atores da construção do Estado Brasileiro sempre tiveram que lidar com o problema dos sertões, regiões longínquas, carentes de incorporação política e econômica. Grande parte dos esforços do governo durante o Segundo Reinado se dirigiram para a necessidade de incorporar os diferentes recantos do Brasil em uma mesma comunidade política, atraindo os diferentes grupos regionais para o mesmo processo – não o de perpetuação do Império, mais que isso, de formação de um Estado Nacional. Existe uma vasta bibliografia sobre o assunto, visando entender a relação entre o Governo Imperial e as diferentes elites regionais no século XIX, tal como a necessidade de fazê-las se incorporarem ao projeto político de construção nacional.

No final dos novecentos, este processo ainda não estava completo. Os “sertões” ainda despertavam diferentes reações, possuíam diferentes significados, muitas vezes até mesmo conflitantes. Era o lugar distante, ocupado por uma população doente, pouco disposta ao trabalho. Era o lugar do vazio, econômico e demográfico, ao mesmo tempo onde jaziam riquezas incomensuráveis, esperando para serem exploradas.

O “sertão”, em muitos aspectos, é um lugar simbólico, oposto à civilização. Faz parte de uma forma de explicação do espaço brasileiro baseado na dicotomia. É o urbano e civilizado, de um lado, e o sertão de outro – divisão que ultrapassou os anos e nos chegou até hoje. Gilmar Arruda destaca que, se procurarmos por ele, não o encontraremos. Não há uma localização geográfica deste espaço. Segundo o autor, inspirado por Guimarães Rosa, ele está em toda a parte.
 

Nasr Fayada Chaul acredita que as descrições pejorativas sobre o “sertão”, como as que ligam a ele a decadência e o ócio, são fruto de relatos de viajantes europeus, incapazes de entender a realidade brasileira. Foi assim no caso da idéia de atraso, preponderante durante muito tempo nos estudos sobre Goiás.
 

A República trouxe consigo grandes projetos de integração, voltados para as regiões distantes da Capital Federal. Muitos deles não saíram do papel, ou seguiram a passos lentos, como é o caso da ferrovia que ligaria o Pará ao norte de Goiás. Outros, de importância estratégica se concretizaram, como a Estrada de Ferro Noroeste do Brasil, que se tornou realidade após forte disputa política, que teve como resultado a mudança de seu ponto inicial do Triângulo Mineiro para o interior de São Paulo.
 

Os grandes projetos republicanos eram principalmente ferroviários.

Arruda afirma que com a República houve uma mudança na representação sobre Brasil. Chegou o tempo das ferrovias, da Comissão Geográfica e Geológica, da urbanização e da cafeicultura. O país assim se transformou de espaço dos sertões, para o de cidades e sertões.  O Brasil, no imaginário social, deixou de ser um país caracterizado somente pela natureza.

É nesse contexto que ocorrem e ocorreram os grandes projetos de integração econômica. A construção de uma grande artéria de comunicação na Primeira República passa por isso.
Três projetos de integração republicanos: A Companhia Mogiana de Estradas de Ferro, a Estrada de Ferro Goiás e a Companhia de Estradas de Ferro de Alcobaça à Praia da Rainha

O projeto do Espinhaço de Aço não saiu do papel. Era por demais grandioso. Houve outros que, ao contrário deste, durante algum tempo foram aventados por diferentes grupos dirigentes regionais e concretizaram-se parcialmente. Foi o caso das ferrovias Mogiana, Goiás e Alcobaça à Praia da Rainha, que seguiram - mais umas que outras - sem contudo atingir os seus objetivos originais. Caso atingissem, constituíriam uma grande artéria que cortaria o centro do território brasileiro – do Pará a São Paulo.
As especificidades do período faziam com que este projeto se mostrasse mais viável do que o Espinhaço. São Paulo e o Pará – apesar a pouca atenção que geralmente é dipensado a este último – foram dois dos estados que mais ganharam com o arranjo republicano, surgido após a queda do Império, em 1889. A Constituição de 1891 dava aos membros da federação a atribuição de cobrança de impostos sobre os produtos exportados. Até a segunda década do novo regime, o Pará foi, junto com São Paulo, um dos Estados que mais rendas obteve; possuía a borracha, produto de grande procura mundial. Isso fez com que o Pará entrasse em uma corrida contra os paulistas pela influência sobre o mercado interno, em busca da extensão do seu setor de transportes até o norte de Mato Grosso, passando por Goiás. A crise iniciada com o final da década de 1900 retirou força deste plano, deixando o caminho livre para a integração do atual Centro Oeste do Brasil via São Paulo.
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Por seu lado, grupos residentes no Estado de São Paulo também buscavam o predomínio sobre os “sertões”, por razões que coincidiam com as paraenses: busca de valorização de um setor de transportes, fortalecimento de suas funções comerciais pela exportação por seu porto e busca de alimentos para uma população em expansão. 
A progressão a partir do sul: A Companhia Mogiana de Estrada de Ferro e a Estrada de Ferro Goiás
A Companhia Mogiana de Estradas de Ferro é conhecida na historiografia como ferrovia do café. Formada pelos fazendeiros paulistas na década de 1870 visava dedicar-se à exploração desta lavora. A princípio seria formada por uma linha de Campinas a Mogi  Mirim, com um ramal para Amparo. Apesar disso, como demonstra Gittel Vugmann, os planos da ferrovia no início eram muito mais ousados. Tinham como intenção chegar até a região central do Brasil, drenando para São Paulo a sua produção.

Quem analisar os documentos produzidos pelo governo paulista durante a Primeira República, principalmente as mensagens dos presidente do Estado e alguns relatórios setoriais, não terá dificuldades para notar que as ferrovias paulistas e o seu avanço constituiam peça fundamental para a expansão dos seus interesses para além de São Paulo, para valorização de seu setor de transportes e para busca de produtos para consumo interno e para processamento e exportação. Durante a Primeira Guerra mundial, a exportação de carnes congeladas foi um expediente que manteve grande parte das rendas paulistas. Como podemos notar, as ferrovias possuíram papel importante na atração do gado que era produzido nos atuais estados de Goiás e Mato Grosso do Sul. É nesse contexto que devemos entender a marcha da Companhia Mogiana rumo às regiões centrais.

Joaquim Almeida de Leite Moraes era paulista, membro da elite imperial no período em que, como observou Evaldo Cabral de Mello, o predomínio político e econômico brasileiro passava por uma grande transformação geográfica deslocando-se do Norte Agrário tradicional para o Sul.
 Foi presidente da Província de Goiás na década de 1880, quando São Paulo já era uma região em evidência, contando com importantes ferrovias, como a Companhia Paulista de Estradas de Ferro e a Companhia Mogiana de Estradas de Ferro. 

Pela limitação dos meios de transportes na época, seguiu pela Companhia Mogiana até a ponta de seus trilhos e daí por diante percorreu o caminho a cavalo, até a capital goiana. A viagem lhe rendeu um problema que o impossibilitou o retorno pelos mesmos meios. Sua volta, mais penosa, foi através dos rios até Belém do Pará e daí por diante de barco, até o Rio de Janeiro. 
Leite Moraes deixou as suas impressões em seus Relatos de Viagem. Era admirador de Couto de Magalhães e tentou construir um relato que pudesse se comparar ao dele. Como Couto de Magalhães, Leite Moraes defendia o “progresso” para o “sertão”, por meio da instalação de meios de transportes que poderiam irradiar a civilização sobre estes locais. Enxergava as regiões centrais a partir de São Paulo e da Corte.

Descreveu a Província no final do século XIX, tratando como distante e onde o trabalho ainda não estava organizado de maneira a desenterrar as potencialidades da região, vista como rica por ele. Na sua viagem de volta, da cidade de Goiás até Belém do Pará, colheu importantes informações sobre o modo de vida da população e sobre as suas perspectivas econômicas. Encontrou um comércio persistente entre Goiás e o Pará, por meio dos rios. Observou a interação entre comerciantes e índios, as condições de navegação, o regime de cheias dos rios, etc.

Em seu relatório de 1881, Moraes fez uma exposição sobre as condições da Província de Goiás. A justiça era mal administrada, faltavam dados para a elaboração de uma estatística criminal; somente 17 delitos haviam chegado ao conhecimento da Secretaria de Justiça: 3 homicídios, 4 tentativas de homicídio, 1 roubo, 5 ofensas físicas e 4 fugas de presos.

A vagabundagem era um assunto que segundo o administrador deveria ser tratado com urgência pelos legisladores. A lavoura, a indústria pastoril, os serviços domésticos reclamavam braços que existiam, mas que viviam na ociosidade. Muitos homens e mulheres em condições de trabalhar viviam de esmolas. As autoridades policiais deveriam agir para reprimir estas práticas, chamando os indivíduos ao trabalho e melhorando os costumes públicos.

No mesmo relatório há a descrição do reparo e construção de pontes e estradas que deveriam melhorar as condições de circulação internas da província e a sua ligação com as províncias vizinhas. Também tratou da navegação, vista como promissora. No momento da elaboração do relatório, Leite Moraes ainda não havia visitado a cidade de Leopoldina, de onde partiam barcos para comercializar com o Pará. Quando deixou a presidência, pode realizar este desejo.

Ao deixar o governo, Leite Moraes partiu rumo a Leopoldina, passando por Jurupsen, segundo ele ponto obrigatório de passagem de uma ferrovia paulista que seguisse até o Mato Grosso; encontrou também caminhos tomados pelas águas da cheia do Rio Vermelho, em uma região que pouco antes sofria com a falta de água. Em Leopoldina observou que a população era laboriosa, em grande parte trabalhadores da empresa de navegação. A cidade era movimentada, com grande tráfego de mercadorias e pessoas que seguiam pelo rio. Defendeu em suas anotações a ação civilizadora do Estado, por meio do incentivo àquele empreendimento.
 

Sobre a ferrovia, objeto de cobiça das diferentes elites regionais, Leite Moraes teceu interessantes observações. Sua principal intenção era estender os trilhos da Companhia Mogiana de Estradas de Ferro até Mato Grosso, atravessando a Província de Goiás. Em 1 de junho daquele ano dirigiu ao Governo Imperial relatório que defendia o prolongamento da ferrovia. Neste documento, reproduzido no Relatório, Leite Moraes destacou que em 15 de dezembro de 1880 foi expedido consulta ao Presidente da Província de São Paulo, perguntando sobre o interesse das ferrovias paulistas em prolongarem as suas linhas até a Província de Mato Grosso, passando por Goiás. A Companhia Mogiana seria a que reunia melhores condições para chegar a Mato Grosso, tocando Goiás e ligando o norte ao sul do Império, pela sua integração com os rios navegáveis.
 No Relatório apresentado ao Governo Imperial o então Presidente de Goiás detalhou os pontos de passagem que deveriam ser seguidos pelos trilhos. Deveria passar por Batatais, Franca, Uberaba, indo até Goiás e daí para Mato Grosso. 

A CMEF estaria interessada no projeto de prolongamento para Goiás e Mato Grosso, já que o comércio de sal que fazia até Casa Branca era promissor e aumentaria à medida que avançasse. O comércio com as regiões centrais também se apresentava como algo proveitoso. 

Se até Casa Branca a importação de sal tem aconselhado à Mogiana o prolongamento de sua linha, sem propriamente calcular com o rendimento das exportações dos municípios agrícolas que atravessa porque não considera a companhia em condições de empreender todo o prolongamento até Cuiabá, quando ela tornar-se a única importadora de sal para as três províncias de Minas, Goiás e Mato Grosso, a única exportadora dos respectivos produtos, e por último a única artéria comercial entre o Norte e o Sul do Império, entre o nascente e o poente?

 Existiam interesses que se articulavam e trabalhavam em prol da chegada da Mogiana até Goiás, ma isso não ocorreu. Em 1896 a Companhia atingiu seu ponto máximo rumo ao norte. Uma sucessão de crises – como a de 1890 e a crise de sua zona cafeeira – tal como os resultados financeiros do transporte de produtos em zonas não cafeeiras mudaram a política da ferrovia de Mogi e direcionaram sua expansão para áreas que possuiam potencial na produção de seu produto principal.
 
A Estrada de Ferro Goiás nasceu da desistência da Companhia Mogiana em estender as suas linhas até a capital de Goiás. Quando decidiu não seguir adiante, a diretoria da companhia paulista entrou em negociações com a companhia que possuia concessão para a contrução de uma linha férrea no norte goiano. Com o nome mudado, transformada em Estrada de Ferro Goiás, a ferrovia prosseguiu o que originariamente seria atributo da Mogiana. 
(...) nos termos da autorização dada pelo decreto n 5.349, de 18 de outubro do  ano  passado,  foi  inovado  o  contrato  com  a  Companhia  Alto  Tocantins, modificando o traçado da linha, de modo a fazê-la partir de Araguari, ou de suas  proximidades  no  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  Mogiana  a terminar  na  cidade  de  Goiás,  com  direito  à  construção  de  um  ramal  em direção á ponto navegável do rio Tocantins.
  

Para entender os diversos interesses envolvidos em sua contrução, a EFG foi dividida em duas partes: A linha tronco, que partiria de Formiga, em Minas Gerais, seguindo a partir da Estrada de Ferro Oeste de Minas e indo até Catalão e o ramal que partia de Araguari e seguiria até a capital goiana, no que seria o prolongamento natural da Companhia Mogiana. Dadas as perspectivas técnicas e econômicas, o ramal foi construído mais rapidamente e com maiore facilidade que a linha tronco. Em 1914 o Governo Federal se tornou responsável pelos trabalhos de construção da ferrovia. Em 1920 o mesmo Governo encampou a ferrovia, dividindo-a em duas partes: a linha tronco foi incorporada à Estrada de Ferro Oeste de Minas e o ramal Araguari manteve o nome de Estrada de Ferro Goiás. 
Até o final do nosso período a ferrovia seguiu lentamente. 

A progressão a partir do Norte: A Estrada de Ferro de Alcobaça à Praia da Rainha

Belém do Pará é uma cidade que possui posição geográfica privilegiada. Já no século XVII havia uma hinterlândia que fornecia a Belém os produtos que seriam trocados pelas importações européias. Apesar disso, foi só na passagem do século XIX para o XX que as atenções do Governo Central se voltaram para aquela região e para a necessidade de construção de um porto que melhor atendesse às necessidades paraenses. 

Em 1889, o governo local deixava registrada a necessidade de melhorias no porto. Paes de Carvalho reclamava da centralização republicana, que fechava os olhos para alguns estados carentes de melhorias que poderiam ser alcançadas se a União repassasse a eles a responsabilidade sobre as obras.

Outro concurso importante que o estado pode prestar a União é tomar a seu encargo mediante contrato as obras do porto de Belém, ainda que seja necessário dar sua responsabilidade direta aos capitais que houver de atrair para esse fim desquitando-se por outro lado dos ônus que daí resultem, com as vantagens que por lei o governo nacional puder conceder-lhe. Esse melhoramento se impõe com tal exigência, que ele corresponde a um ponto primordial entre todas as urgências que lhe assediam.

A necessidade de construção do porto foi novamente defendida por Paes de carvalho em 1900; importante destacarmos que o governador paraense atribuía a não construção do mesmo e a inexistência de muitas melhorias à crise econômica que assolava o país; defendia que se não fosse a situação precária do crédito nacional bastaria uma módica garantia de juros para que os capitais se associassem para levar a cabo os empreendimentos necessários. A saída proposta pelo governador era a votação de lei que permitisse ao Estado adiantar os capitais em forma de empréstimo para as empresas interessadas, já que a garantia de juros não surtia mais o efeito esperado.
 

Apesar da concorrência para as obras ter sido aberta já nos primeiros anos do século XX, foi só em 1906 que o primeiro passo concreto foi dado; naquele ano, a autorização para a construção do porto foi dada a Persival Farquhar, que recebeu para isso a garantia de 6% sobre o capital investido. Em 1909 foi inaugurado o primeiro trecho das obras, com o primeiro lance de cais com 120 metros de comprimento, um armazém e um canal; em 1913 já havia 1860 metros de cais acostáveis.

A construção de um porto que fizesse jus a esse nome em Belém aumentaria as possibilidades de expansão da influência paraense até as regiões produtoras de borracha mais distantes; isso sem falar das regiões de outros estados, produtores de alimentos. Era esse o interesse de parte da elite paraense e também do engenheiro que detinha a concessão, Persival Farquhar. Farquhar era representante de um grande grupo de investidores estrangeiros; possuía negócios em diferentes ramos, como na navegação paraense, ferrovias paulistas, etc. 

As ferrovias também constituíram ponto importante na construção de infra-estrutura paraense e nos planos de expansão do poder político e econômico local. O Estado possuiu dois grandes projetos ferroviários: a Estrada de Ferro de Bragança e a Estrada de Ferro de Alcobaça a Praia da Rainha, mas tarde renomeada como Estrada de Ferro do Norte do Brasil. O ponto comum entre ambos era a necessidade de busca de regiões produtoras de alimentos que pudessem atender a demanda da cidade de Belém durante o período de expansão econômica.

A crise alimentícia constante era sempre referida pelos agentes históricos, porém, de maneira diferente. Assim mesmo, havia o consenso em torno da necessidade de buscar dentro do Estado ou do país os produtos que se importava. O grande exemplo era o gado, trazido do Prata. Quanto aos demais alimentos, as importações se davam quase que exclusivamente do sul.

A Estrada de Ferro de Alcobaça a Praia da Rainha possuiu um papel muito maior, ligado em parte a questão do abastecimento, mas norteada, pelo menos durante o governo dos republicanos históricos, pela ascensão da influência paraense até os “sertões” de Goiás e Mato Grosso. O projeto de integração entre o Pará e o norte goiano já existia muito antes da República. Tradicionalmente os goianos do norte da província defendiam que tal ligação, feita por meio fluvial, seria a saída natural para a expansão da produção regional e aumento das rendas da província. Defendiam que a ligação com o norte baratearia a produção, deixando capital para maiores investimentos, criando desta forma um ciclo de prosperidade.
 

Na segunda metade do século XIX a febre ferroviária que tomou conta dos projetos dos governantes brasileiros fez com que a tentativa de ligação fluvial fosse substituída por outra: a integração por meio de um sistema de comunicação misto, que utilizasse rios e trilhos. Tanto goianos quanto paraenses alimentaram este projeto durante décadas; a crise paraense e a atração exercida pela economia paulista sobre Goiás contribuíram para que a ligação não se estabelecesse. 

Em 1893, o governador do Pará, Lauro Sodré, defendia a construção da Estrada de Ferro de Alcobaça para facilitar o transporte de gado dos “sertões” dos estados “onde mesmo com as vias atuais de comunicação, pode o nosso mercado em boa parte suprir-se”.

Em 1899, as pretensões paraenses de domínio das regiões centrais do Brasil se tornaram ainda mais claras:

Importa em alto grau ao desenvolvimento de nossas relações com outros estados que essas comunicações se estabeleçam. Demais, aumentar a rede de nossa viação significa criar novas fontes de renda, facilitar o povoamento de nosso vastíssimo território, estimular o movimento ascendente de nossas indústrias.

Aspectos econômicos e políticos ficam claros nesta passagem.

O governador defendia no mesmo relatório a elaboração de estudos mais detalhados que pudessem chamar a atenção para as riquezas paraense, para que os capitais necessários tivessem certeza dos benefícios de se investir na região. Defendia que a federação ganharia com a ligação de pontos distantes do território, como Cuiabá, ao oceano atlântico por meio do território nacional – entenda-se por meio do Pará.

A visão estratégica do governo paraense sob a direção dos republicanos históricos sobre o papel da ferrovia apareceu pouco mais tarde, quando Paes de Carvalho defendeu que a ligação com os estados vizinhos serviria para prover o mercado regional, carente de gêneros alimentícios. Dizia que o governo olhava com atenção para a construção da Estrada de Ferro de Alcobaça. Destacava que estas medidas não teriam efeito imediato, mas se mostrariam eficazes a longo prazo.

Com a chegada do grupo de Antônio Lemos ao poder, representado por Augusto Montenegro no governo estadual, continuou a preocupação com o projeto da Estrada de Ferro Alcobaça a Praia da Rainha. Bem mais modesto era o entendimento dos lemistas sobre o papel daquela ferrovia. Augusto Montenegro defendia, na maioria das vezes, que ela serviria para integrar áreas produtoras de borracha distantes ao mercado paraense. 

Considerações finais

Existiram, durante a Primeira República, duas grandes artérias de comunicação que poderiam unir-se, integrando o coração do território brasileiro, passando pelo Estado de Goiás. Durante os primeiros anos do período, as exportações de borracha sustentaram a fé dos dirigentes paraenses neste projeto. Com o fim da década de 1900, essas expectativas se esvairam. A borracha passou a ser produzida em melhores condições, em mercados mais acessiveis aos estadunidenses e outros consumidores do produto. Como pontuou Wilson Cano, a economia paraense não se diversificou; não transformou-se em complexo. Deste feito, o projeto de drenagem dos sertões por meio do sistema misto formado pela ferrovia e pela navegação fluvial perdeu força. 

Já São Paulo aumentou sua influência econômica e política durante o período. Mesmo assim, seu setor de transportes não chegou até o vale dos rios Araguaia e Tocantins, como era previsto por alguns. A configuração da Companhia Mogiana de Eestradas de Ferro completada pela Estrada de Ferro Goiás já atendia a parte de seus interesses, fornecendo os itens necessários em momentos em que era necessário. 
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